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COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE

PROJETO DE LEI No 66/2009
RELATÓRIO:
De iniciativa do Vereador Rodrigo Gouvêa, o projeto de lei em tela dispõe sobre a obrigatoriedade de as concessionárias de automóveis plantarem árvores para a mitigação do efeito estufa e dá outras providências.
Nos termos do projeto:

I – as concessionárias diretamente ligadas à venda de automóveis ficam obrigadas a plantar uma árvore para cada carro novo vendido, com a finalidade de contribuir para a formação de corredores florestais entre unidades de conservação, compensando assim a emissão de gás carbônico (CO2) que contribue para o efeito estufa;

II – o plantio das árvores deverá ser feito em áreas de preservação permanentes, reservas florestais, parques e jardins, corredores ecológicos, assim como em outro ambiente ecologicamente apropriado ao plantio e sempre acompanhado por biólogo, e poderá ser executado pela própria concessionária ou por meio de cooperativas, organizações não-governamentais ou empresas privadas com atuação na área ambiental;
III – as infrações às disposições desta lei serão punidas com multano valor de R$ 200,00 para cada carro que foi vendido sem a compensação do plantio de árvore, e a arrecadação proveniente dessas multas será destinada integralmente à Secretaria Municipal do Ambiente para que seja direcionada a campanhas e outros eventos ligados à conscientização do aquecimento global.
PARECER TÉCNICO:
São princípios e diretrizes traçadas pelo Plano Diretor do Município para ações e políticas a serem estabelecidas na área ambiental:

I – ampliação, recuperação e monitorização das áreas verdes do Município;
II – criação de parques intra e extra-urbanos, com recomposição intensiva da vegetação;

III – criação de amplos espaços públicos abertos, principalmente na região centro-norte;

IV – recuperação e preservação da vegetação das áreas das nascentes e dos fundos de vale;

V – implantação e implementação de programas de monotorização da qualidade do ar.
Sobre o assunto, prevê a Lei Orgânica do Município, em seu art. 179, que todos têm direito ao ambiente saudável e ecologicamente equilibrado — bem do uso comum do povo e essencial à adequada qualidade de vida —, impondo-se ao Poder Público Municipal e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para o benefício da atual e das futuras gerações.

Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público, dentre outras:
I – preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético, biológico e paisagístico no âmbito do seu território;

II – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica;

III – proteger o ambiente e combater a poluição em todas as suas formas;

IV – estimular e promover o reflorestamento ecológico em áreas degradadas visando especialmente à proteção de encostas, de fundos de vale, margens dos rios e dos recursos hídricos, bem como à consecução de índices mínimos de cobertura vegetal;
V – promover medidas judiciais e administrativas de responsabilização direta dos causadores de poluição ou de degradação ambiental, e desencadear medidas reparadoras, na forma da lei.

De acordo com o Projeto do Código Ambiental do Município, a ser apreciado por esta Casa, a política ambiental do Município de Londrina, respeitadas as competências da União e do Estado, tem como objetivo regulamentar as ações do Poder Público Municipal e a sua relação com a coletividade na conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida para as presentes e futuras gerações.
Para o estabelecimento da política ambiental serão observados ainda, segundo o Projeto do Código Ambiental, os seguintes princípios fundamentais, dentre outros:

I – a prevenção dos danos e degradações ambientais mediante a adoção de medidas preventivas que neutralizem ou minimizem, para níveis tecnicamente seguros, os efeitos desejados;
II – a proteção dos ecossistemas, das unidades de conservação, da fauna e da flora;

III – a promoção de estímulos e incentivos às ações que visem à proteção, à manutenção e à recuperação do ambiente;

IV – a articulação, a coordenação e a integração da ação pública entre os órgãos e entidades do Município e com os demais níveis de governo, bem como a realização de parcerias com o setor privado e organizações da sociedade civil visando à recuperação, à preservação e à melhoria do ambiente.
Ainda nos termos do Projeto do Código Ambiental do Município:

I - a participação da coletividade é fundamental para a proteção ambiental e a conservação dos recursos naturais, devendo o Poder Público estabelecer medidas que a viabilizem e estimulem;

II - todas as pessoas, físicas e jurídicas, devem exigir medidas que garantam a qualidade do ambiente, da vida e da diversidade biológica no desenvolvimento de sua atividade, assim como corrigir ou fazer corrigir, a suas expensas, os efeitos da atividade degradadora ou poluidora por elas desenvolvidas;

III – a Prefeitura do Município deverá implantar medidas de controle de emissão de gases por veículos automotores nos termos da legislação federal, estadual e municipal em vigor;
IV – aquele que explorar recursos naturais ou desenvolver qualquer atividade que altere negativamente as condições ambientais fica sujeito às exigências estabelecidas pela SEMA, a título de compensação ambiental, tais como:

a) recuperar o ambiente degradado;
b) monitorar as condições ambientais tanto da área do empreendimento como das áreas afetadas ou de influência;

c) desenvolver programas de educação ambiental para a comunidade local;

d) desenvolver ações, medidas, investimentos ou doações destinados a diminuir ou impedir os impactos causados; e

e) adotar outras formas de intervenção que possam, mesmo em áreas diversas daquela do impacto direto, contribuir para a manutenção ou melhoria da qualidade ambiental do Município de Londrina.

Isto posto, anotamos que a presente proposta está inserida no contexto dos dispositivos acima transcritos, que visam a melhoria da qualidade do ambiente em nosso Município, com a participação da sociedade e a adoção de medidas preventivas que neutralizem ou minimizem os impactos ambientais causados, no presente caso, pela emissão de gases por veículos automotores.

Sugerimos, outrossim, a adoção, por meio de Substitutivo ao projeto, das sugestões apresentadas pela Secretaria Municipal do Ambiente – SEMA, por entendermos oportunas e pertinentes.

Caberá à Comissão, no entanto, em seu Voto, definir a acolhida do projeto nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 15 de junho de 2009

Assessoria Técnico-Legislativa/mags

VOTO DA COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE
AO PROJETO DE LEI No 66/2009
Após análise da proposta e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram por emitir VOTO FAVORÁVEL ao Projeto de Lei no 66/2009, em sua forma original.

SALA DAS SESSÕES, aos 18 de junho de 2009.
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